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     Apresentamos aqui a edição piloto do Jornal do Subprojeto
de Educação Física da Residência Pedagógica. No intuito de
dialogar com a comunidade cepaeniana, a partir das produções e
análises dos estudantes residentes, esse jornal buscará informar a
comunidade acerca dos projetos e ações desenvolvidas pelo
programa Residência Pedagógica, bem como buscará divulgar
experiências pedagógicas exitosas e documentos importantes
para que a comunidade conheça e tenha orgulho de ser CEPAE!
     Nessa edição, apresentamos os temas relacionados a retórica
conservadora diante da permanente crise na educação que
vivemos distribuídas em matérias que abordam: o projeto
"Escola sem Partido", incluindo um jogo de sete erros; a
discussão do  "Homeschooling" e do ensino remoto; e também os
direitos, deveres e proibições do Regimento Interno do CEPAE
com um interativo e tradicional caça-palavras.
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O Projeto “Escola sem Partido”, surge como
um movimento ideológico de cunho
conservador, que se articulou com meio de um
discurso de “um ideal de escola apartidária”,
utilizando desse pressuposto para questionar a
conduta dos professores em sala de aula.
Contudo, contraditoriamente, o movimento
possui como base vinculações com grupos
racistas, supremacistas, instâncias religiosas e
partidos políticos, dentre outros. Um dos
principais instrumentos para sua propagação
foram as mídias e consequentemente esse
movimento se tornou um Projeto Político. O
projeto se legitima apresentando uma
concepção de escolarização, em que direciona a
culpa dos problemas educacionais no Brasil
para professoras e professores, apontando que
estes ocupam um papel de “doutrinadores”,
tendo como objetivo a desqualificação dos
mesmos. Ou seja, qualquer conteúdo tratado
em sala de aula que aborde relações socias de
classe, gênero, raça, temas multiculturais, em
resumo, qualquer conteúdo que promova uma
reflexão critica do aluno é “DOUTRINAÇÃO”.

Se o ato de educar se tornou ato de doutrinar,
então qual é o papel do professor dentro do
projeto Escola sem Partido?

 
 

AS OBRIGAÇÕES (DEVERES) DAS
PROFESSORAS E PROFESSORES EM SALA DE

AULA IMPOSTAS PELO PROJETO
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Se antes o docente tinha como função
primordial ENSINAR, – ou seja, transmissão e
assimilação do conhecimento historicamente
acumulado que é base para o desenvolvimento
do pensamento crítico e da autonomia dos
estudantes – com o silenciamento do professor,
a mordaça o coloca como um potencial
criminoso, um símbolo de perigo contra a
sociedade e como inimigo da família tradicional
brasileira. A partir disso, qual é a função do
professor da escola pública brasileira dentro do
projeto "Escola sem Partido"?
Buscar cada vez mais um modelo simplista para
a educação que deve se voltar para princípios 
 econômicos de interesse aos bolsos alheios e
que também seja acrítica, resultando em uma
excelente estratégia para formar mão de obra
barata para o mercado.
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Proposto por iniciativa do procurador do estado
de São Paulo, Miguel Nagib, em 2003, o projeto
“Escola sem Partido” é - segundo o próprio site
escolasempartido.org - uma proposta de lei que
atinge a educação em três sentidos (federal,
estadual e municipal). A intenção é que se torne
obrigatório a afixação de cartazes nas salas de
aula com regras e deveres a serem cumpridos
pelos professores com objetivo primeiro de evitar
a “doutrinação política e ideológica em sala de
aula”.
A principal questão que vai de encontro com essa
proposta é a intencionalidade da retórica
conservadora das pessoas que a desenvolveram.
Será que esse projeto é realmente “Sem Partido”?
Será possível não colocar um ponto de vista e ser
totalmente imparcial durante o processo de aula?
A verdade acerca de um fato se encontra naquilo
que achamos sobre ele ou no refinamento de
resultados obtidos através de um processo de
múltiplas verificações e análises? O problema de
fato é a insegurança que os pais têm com o
conteúdo tratado nas escolas ou o medo de que os
(as) professores (as) utilizem da educação para
começar a desenvolver a autonomia e o
pensamento crítico sobre a realidade imposta por
uma sociedade focada no capital?
O projeto “Escola sem Partido” tem
intencionalidade de garantir que a condução da
aula pelo professor não tenha absoluta
interferência no processo de formação moral e
crítica do estudante, acreditando que a exposição
da posição de um professor acerca de
determinado assunto é doutrinação e manipulação
dos fatos. Até para tratar de assuntos mais
polêmicos, onde há uma grande convergência de
ideias, o dever do professor é além de apresentar

o seu próprio ponto de vista - já que,
enquanto indivíduo pertencente a espécie
humana, ele expressa uma opinião própria
sobre um assunto devidamente estudado e
fundamentado – ele deve apresentar contra
pontos a suas ideias de forma a não
construir e consolidar no estudante uma
ideia fixa a respeito de algo, mas abrir
caminho para que esse estudante inicie um
processo de pesquisa por temas com
características “clássicas” e que também
apresentem novas teorias a serem pensadas
no futuro.
A ideia de tirar o direito do (da) professor
(a) de falar sobre política e a organização da
sociedade significa negar a contextualização
prática do conhecimento tratado em sala de
aula, desqualificando o conteúdo – seja ele
de qualquer área do conhecimento – e, além
disso, não agregando sentido naquilo que
está sendo trabalhado. O projeto “Escola
sem Partido” oculta uma negação da
formação crítica do (da) estudante que têm o
direito de adquirir os conhecimentos
necessários para compreender e analisar
suas condições de vida de forma crítica e
promover mudanças significativas para a
qualidade da mesma, assim como de seus
familiares e de outras pessoas que também
compõem o seu nicho.
Em uma unidade como o CEPAE temos
exemplos de que os investimentos feitos na
educação contribuem não só com a formação
de estudantes do Ensino Básico, uma vez
que a escola, enquanto unidade acadêmica
da UFG, também é campo de atuação de
estagiários, bolsistas de projetos tais como
este Subprojeto Residência Pedagógica e o
PIBID e, portanto, colabora com a formação  
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também na graduação, além de ofertar formação
continuada aos professores formados a pós-
graduação. Esses investimentos também são
notáveis, por exemplo, voltando ao campo da
Educação Física, nos equipamentos e espaços
disponíveis na escola que fazem com que esta
tenha possibilidades de ensino mais amplas,
entendendo que na maioria das escolas públicas a
estrutura para a disciplina é insuficiente. Fora
algumas escolas particulares de Goiânia, mais
elitizadas, que possuem meios para oferecer
ensino e experiências de qualidade aos
estudantes, o restante das escolas deve conviver
com espaços sucateados, isso quando dispõem de
espaço externo ou uma quadra.
Os conteúdos pertencentes a Educação Física
escolar, chamados de cultura corporal (danças,
lutas, esportes, ginástica, entre outros), não
podem ser abordados totalmente dentro do
ambiente escolar, devido ao número grande de
variedades dentro de uma mesma categoria,
portanto o dever da escola é de selecionar aqueles
tidos como conteúdos “clássicos”. Aquilo que é
tido como clássico é algo atemporal, ou seja,
ainda que tenha sido produzido há anos, esse
tornou-se uma referência e é visto como
fundamental para a contextualização de um tema,
para seu entendimento e para a formulação de
novos conteúdos.
Outra questão significativa sobre a Educação
Física em escolas particulares é que a disciplina
em si é tratada como acessória, ou seja, a escola 

vê a mesma como algo complementar e não
fundamental, tanto que os períodos das aulas
podem ser substituídos caso o (a) aluno (a)
apresente um atestado que comprove que ele
(ela) participa de outras atividades como
treino em clubes ou que frequenta o espaço
de uma academia por exemplo. Ora, a
Educação Física não é uma disciplina tal
como as outras que tem conteúdos
necessários para o processo de
desenvolvimento dos (as) estudantes? Os
conteúdos próprios dessa disciplina –
cultura corporal - não representam um
conhecimento necessário do processo de
construção da história da humanidade?
Essas são algumas perguntas que deveriam
ser feitas antes de se afirmar que a
funcionalidade da Educação Física dentro
das escolas é nula ou é algo relacionado
exclusivamente a questões de práticas
corporais e de saúde. Um exemplo da
importância desta disciplina pensando no
campo de preocupação mais pragmático dos
(as) responsáveis e dos (as) estudantes, o
ENEM, é a inclusão de questões específicas
da área da Educação Física nas últimas
aplicações de exame. Em média, analisando
as demais provas aplicadas, o número de
questões pode chegar a três ou quatro, sendo
essas consideradas bem simples, mas que
devido a negação do trato sério dessa
disciplina em sala de aula tornam-se
complicadas para quem não vê os conteúdos.

A B R I L  D E  2 0 2 1  |  V O L U M E   1D I Á R I O  D O  C E P A E

S U B P R O J E T O  D E  E D U C A Ç Ã O  F Í S I C A - R E S I D Ê N C I A  P E D A G Ó G I C A



A B R I L  D E  2 0 2 1  |  V O L U M E  1D I Á R I O  D O  C E P A E

S U B P R O J E T O  D E  E D U C A Ç Ã O  F Í S I C A - R E S I D Ê N C I A  P E D A G Ó G I C A



A proposta de homeschooling, ou ensino
domiciliar como vem sendo chamado no Brasil,
tem ganhado força com o contexto de pandemia
que vivemos atualmente, embora contraste
frontalmente com o ensino remoto/híbrido que
o estudante de escola pública tem vivido. 
O elemento central desse contraste é que esse
modelo de educação visa atender uma parte
específica de nossas crianças, e por isso seus
principais apoiadores são: famílias com estilos
de vida alternativos e principalmente da classe
média, com acesso pleno à internet, e grupos
mais conservadores, sobretudo religiosos.
Para estes grupos seria possível que as famílias
que desejassem assumissem completamente o
papel da escola na vida da criança. No entanto,
a pandemia tem evidenciado ainda mais as
desigualdades de acesso, nos mais diversos
níveis e aspectos, que se aprofundariam com
esse tipo de proposta.
Será que a convivência com os amigos, a
rotina, a disciplina e os espaços e equipamentos
pedagógicos disponíveis somente na escola
promovendo aprendizados sistematizados e o
ensino de valores morais, éticos e
democráticos, essenciais para a formação de
um cidadão, são possíveis de se obter em casa,
ainda que hajam profissionais em dedicação
exclusiva para a criança?
O ensino remoto tem dado pistas de que não.
Para além da precariedade do ensino dos
conteúdos, essa forma de ensino tem gerado
enormes prejuízos a saúde mental das crianças,
a motivação pro estudo, a convivência com a
diversidade e às experiências significativas.
 
 

TEMPOS DIGITAIS OU TEMPOS DE
NEGÓCIOS?

 
 

As péssimas condições enfrentadas por
estudantes e professores/as evidenciam uma
crise educacional no Brasil, mas a pandemia
deu início a uma crise na educação em tempos
digitais?
Tempos digitais é um termo muito utilizado
ultimamente, no entanto á de se ter um certo
cuidado, pois muitas vezes é usado para
escamotear as verdadeiras relações sociais em
voga. Deste modo, o que define um período,
ou tempos digitais, é como se produz o que é
produzido, e quais tipos de relações
predominam nesse ambiente. Pensar essa
questão é essencial porque todo este aparato
tecnológico evidenciado no ensino remoto e
que nos domina não é novo, desse modo não
se pode dizer que a pandemia e a falta de
equipamentos digitais para o ensino remoto é
a única causa de uma crise na educação, mas a  
acentua e possui um papel na crise estrutural.
Portanto, a chamada crise na educação,
encarada por muitos como um projeto, assume
múltiplas determinações. Uma bastante
evidente e que já estava em curso, mas foi
acelerada, é o interesse privado de grandes
conglomerados educacionais, que visam
cortar custos e vender ferramentas,
plataformas, softwares e demais produtos
associados ao ensino remoto e à educação à
distância, tanto no âmbito pedagógico quanto
da gestão e administração das instituições
educacionais. Assim, os problemas existentes
na educação aumentaram ainda mais,
evidenciando a exclusão tecnológica e a
desigualdade social convertida em
educacional, mas suas raízes são bem
anteriores a pandemia sendo esta encarada por
esses setores como oportunidade de negócios.
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